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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VAGNER DE NOVAIS FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 
11.302/2022. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DO ART. 5º E 
DO ART. 11. INAPLICABILIDADE DA SOMA DAS PENAS PARA 
OBSTAR O INDULTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
origem que negou provimento ao agravo em execução, 
mantendo a decisão que indeferiu a concessão do indulto ao 
paciente, sob o argumento de que a soma das penas unificadas, 
resultando em mais de cinco anos de reclusão, afastaria o 
preenchimento do requisito objetivo do Decreto Presidencial n. 
11.302/2022.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se, para a 
concessão do indulto com base no Decreto n. 11.302/2022, o 
cálculo do requisito objetivo deve considerar a soma das penas 
unificadas ou se deve ser realizada a análise individual de cada 
pena em abstrato.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada desta Corte é no sentido de que, 
para fins de concessão do indulto nos termos do Decreto 
Presidencial n. 11.302/2022, não se aplica a soma das penas 
unificadas para verificar o limite de cinco anos, devendo-se 
considerar individualmente a pena máxima em abstrato para 
cada infração penal, conforme disposto no art. 5º, parágrafo 
único, do Decreto.
4. A aplicação do art. 11 do Decreto n. 11.302/2022 não 
estabelece um critério de soma ou unificação de penas como 
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requisito impeditivo do indulto. Interpretação extensiva desse 
dispositivo violaria a competência exclusiva do Presidente da 
República, nos termos do art. 84, XII, da Constituição Federal.
5. No caso, o Tribunal de origem ao considerar a soma das 
penas unificadas para afastar o benefício do indulto contrariou a 
jurisprudência desta Corte, configurando constrangimento ilegal.
IV. HABEAS CORPUS CONCEDIDO PARA AFASTAR A 
APLICAÇÃO DO ART. 11 DO DECRETO PRESIDENCIAL N. 
11.302/2022 COMO ÓBICE À CONCESSÃO DO INDULTO, 
DETERMINANDO AO JUÍZO DA EXECUÇÃO QUE PROCEDA 
À ANÁLISE INDIVIDUALIZADA DE CADA PENA IMPOSTA AO 
PACIENTE, COM VERIFICAÇÃO DOS DEMAIS REQUISITOS 
ESTABELECIDOS NO DECRETO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 944801 - SP (2024/0344323-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA DUTRA - DEFENSOR PÚBLICO - SP256484

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VAGNER DE NOVAIS FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 
11.302/2022. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DO ART. 5º E 
DO ART. 11. INAPLICABILIDADE DA SOMA DAS PENAS PARA 
OBSTAR O INDULTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
origem que negou provimento ao agravo em execução, 
mantendo a decisão que indeferiu a concessão do indulto ao 
paciente, sob o argumento de que a soma das penas unificadas, 
resultando em mais de cinco anos de reclusão, afastaria o 
preenchimento do requisito objetivo do Decreto Presidencial n. 
11.302/2022.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se, para a 
concessão do indulto com base no Decreto n. 11.302/2022, o 
cálculo do requisito objetivo deve considerar a soma das penas 
unificadas ou se deve ser realizada a análise individual de cada 
pena em abstrato.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada desta Corte é no sentido de que, 
para fins de concessão do indulto nos termos do Decreto 
Presidencial n. 11.302/2022, não se aplica a soma das penas 
unificadas para verificar o limite de cinco anos, devendo-se 
considerar individualmente a pena máxima em abstrato para 
cada infração penal, conforme disposto no art. 5º, parágrafo 
único, do Decreto.
4. A aplicação do art. 11 do Decreto n. 11.302/2022 não 
estabelece um critério de soma ou unificação de penas como 
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requisito impeditivo do indulto. Interpretação extensiva desse 
dispositivo violaria a competência exclusiva do Presidente da 
República, nos termos do art. 84, XII, da Constituição Federal.
5. No caso, o Tribunal de origem ao considerar a soma das 
penas unificadas para afastar o benefício do indulto contrariou a 
jurisprudência desta Corte, configurando constrangimento ilegal.
IV. HABEAS CORPUS CONCEDIDO PARA AFASTAR A 
APLICAÇÃO DO ART. 11 DO DECRETO PRESIDENCIAL N. 
11.302/2022 COMO ÓBICE À CONCESSÃO DO INDULTO, 
DETERMINANDO AO JUÍZO DA EXECUÇÃO QUE PROCEDA 
À ANÁLISE INDIVIDUALIZADA DE CADA PENA IMPOSTA AO 
PACIENTE, COM VERIFICAÇÃO DOS DEMAIS REQUISITOS 
ESTABELECIDOS NO DECRETO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão que negou 
provimento ao agravo em execução defensivo.

Consta dos autos que o Juízo da execução indeferiu o pedido de indulto 
formulado pelo ora paciente com base no Decreto nº 11.302/2022.

A defesa interpôs agravo em execução. O Tribunal de origem negou 
provimento ao recurso.

A defesa alega, em síntese, que o reconhecimento do indulto no 
presente caso era de rigor, uma vez que as condenações impostas ao paciente 
inserem- se nos requisitos exigidos pela Presidência.

Ao final, requer a concessão da ordem para o fim de reformar o v. 
acórdão e conceder ao paciente o indulto previsto no art. 5º do Decreto 11.302/22 
sobre a pena do PEC 0011854- 83.2018.8.26.0996, processo criminal 0042173-
98.2014.8.26.0050.

É o relatório.

VOTO

No caso dos autos, o Tribunal de origem negou provimento ao agravo 
em execução interposto pela defesa, consignando, para tanto, que (e-STJ fls. 60-62):

O recurso interposto pela defesa não comporta provimento.

O agravante é primário e cumpre pena pela prática dos delitos 
previstos no Art. 155 § 4º, IV e Art. 155 "caput" e Art. 155 § 4º, I, IV e 
Art. 155 § 4º, I, IV todos do(a) CP - delitos estes cujas penas foram 
somadas e unificadas, nos termos do art. 111 da Lei de Execuções 
Penais, resultando no total de total de 12 (doze) anos e 6 (seis) meses 
de reclusão, com previsão de término de cumprimento em 2/10/2041, 
conforme consta do cálculo de penas acostado nestes autos (fls. 
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12/20).

Assim, observado que as penas em abstrato somadas 
ultrapassam os 5 anos previstos nos artigos 5º e 11º do referido 
Decreto, o sentenciado não preencheu o requisito objetivo 
previsto pelo Decreto Presidencial.

Não se olvide que o parágrafo único do artigo 5º do Decreto 
11.302/2022 dispõe que na hipótese de concurso de crimes será 
considerada, individualmente, a pena privativa de liberdade máxima 
em abstrato relativa a cada infração penal.

Mas certo é que tal preceito restringe-se à hipótese prevista no 
caput do mesmo artigo, ou seja, restringe-se às condenações por 
delitos cujas penas máximas em abstrato não extrapolem cinco 
anos - ex. furto simples e estelionato simples - que tenham sido 
impostas no mesmo processo, em razão de concurso de crimes.

Nesse cenário, tem-se que consta no Decreto n. 11.302/2022, que 
embasa o pedido inicial do agravante:

[...]

Em suma, com base no que dispõe o decreto em alusão, para fins de 
concessão de indulto, na hipótese de concurso de crimes, as penas 
deverão ser consideradas separadamente e, por outro lado, quando se 
tratar de unificação, deve-se considerar o resultado da somatória das 
penas.

Assim é que, diversamente do arguido pela Defesa, à luz de uma 
interpretação sistemática do Decreto n.º 11.302/2022, não obstante 
atendido o requisito do art. 5º do referido Decreto no que pertine aos 
crimes cuja pena privativa de liberdade máxima em abstrato não é 
superior a cinco anos (e que não tenham sido cometidos mediante 
violência ou grave ameaça), é certo que, em seu artigo 11, parágrafo 
único, o mesmo Decreto determina expressamente a unificação ou 
soma das penas correspondentes a infrações diversas até 25 de 
dezembro de 2022.

Com efeito, não se está diante de um caso de concurso de crimes, 
mas sim de unificação de penas, já que o sentenciado foi 
condenado em contextos distintos, em processos 
de conhecimento também distintos, possuindo várias 
condenações cujas reprimendas, somadas, nos termos do art. 111 
da LEP, tem resultado superior a cinco anos, o que afasta a 
possibilidade de concessão de indulto.

Desse modo, o ora agravante não preenche mesmo o requisito básico 
previsto no art. 5º do Decreto em comento.

Destarte, no presente caso o reeducando não reúne condições para a 
concessão do benefício, não tendo preenchido o requisito objetivo 
necessário, pelo que a r. decisão deve ser mantida. Via de 
consequência, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em Execução 
interposto, mantendo-se a r. decisão recorrida, por seus próprios 
fundamentos.

Conforme se verifica do trecho do acórdão acima colacionado, o  
Tribunal de origem entendeu que, no presente caso, como o paciente possui mais de 
uma condenação em processos diferentes e a somatória das penas em concreto é 
superior a 5 anos, o indulto não seria aplicável.

Nessas circunstâncias, verifico a existência de constrangimento ilegal 
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apto a ensejar a concessão da ordem, uma vez que o entendimento a que chegou o 
Tribunal a quo não está em conformidade com a jurisprudência desta Corte sobre a 
matéria. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.302/2022. 
INEXISTÊNCIA DE DEFINIÇÃO DE PATAMAR MÁXIMO DE PENA 
(SEJA EM ABSTRATO OU EM CONCRETO) RESULTANTE DA 
SOMA OU DA UNIFICAÇÃO DE PENAS. INTERPRETAÇÃO 
SISTÊMICA DO ART. 5.º E DO ART. 11. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de 
não ser possível utilizar a soma das penas unificadas para fins de 
obstar a concessão do indulto, nos termos do art. 11 do Decreto n. 
11.302/2022, devendo, para os fins estipulados no art. 5.º do referido 
ato normativo, ser consideradas individualmente as penas máximas 
em abstrato.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 875.914/SP, relator o Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 12/03/2024, DJe de 15/03/2024).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO 
MINISTERIAL. INDULTO. DECRETO N. 11.302/2022. 
INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA DO ART. 5º E DO ART. 11. 
INEXISTÊNCIA, NO DECRETO PRESIDENCIAL, DE DEFINIÇÃO DE 
PATAMAR MÁXIMO DE PENA (SEJA EM ABSTRATO OU EM 
CONCRETO) RESULTANTE DA SOMA OU DA UNIFICAÇÃO DE 
PENAS, COMO REQUISITO A SER OBSERVADO NA CONCESSÃO 
DO INDULTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Não há como se concluir que o limite máximo de pena em abstrato 
estipulado no caput do art. 5º do Decreto 11.302/2022 somente 
autoriza a concessão de indulto se o prazo de 5 (cinco) anos não for 
excedido após a soma ou unificação de penas prevista no caput do art. 
11 do mesmo Decreto presidencial" (AgRg no HC n. 824.625/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023 ).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 851.752/SP, relator o Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 04/03/2024, DJe de 06/03/2024).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
MINISTERIAL. INDULTO. DECRETO 11.302/2022. INTERPRETAÇÃO 
SISTÊMICA DO ART. 5º E DO ART. 11. INEXISTÊNCIA, NO 
DECRETO PRESIDENCIAL, DE DEFINIÇÃO DE PATAMAR MÁXIMO 
DE PENA (SEJA EM ABSTRATO OU EM CONCRETO) 
RESULTANTE DA SOMA OU DA UNIFICAÇÃO DE PENAS, COMO 
REQUISITO A SER OBSERVADO NA CONCESSÃO DO INDULTO. 
EXECUTADO QUE PREENCHE OS REQUISITOS POSTOS NO 
DECRETO PARA OBTER O INDULTO DO CRIME DE RECEPTAÇÃO 
PELO QUAL CUMPRE PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não há como se concluir que o limite máximo de pena em abstrato 
estipulado no caput do art. 5º do Decreto 11.302/2022 somente 
autoriza a concessão de indulto se o prazo de 5 (cinco) anos não for 
excedido após a soma ou unificação de penas prevista no caput do art. 
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11 do mesmo Decreto presidencial.

2. A melhor interpretação sistêmica oriunda da leitura conjunta do art. 
5º e do art. 11 do Decreto n. 11.302/2022 é a que entende que o 
resultado da soma ou da unificação de penas efetuada até 25/12/2022 
não constitui óbice à concessão do indulto àqueles condenados por 
delitos com pena em abstrato não superior a 5 (cinco) anos, desde que 
(1) cumprida integralmente a pena por crime impeditivo do benefício; 
(2) o crime indultado corresponda a condenação primária (art. 12 do 
Decreto) e (3) o beneficiado não seja integrante de facção criminosa 
(parágrafo 1º do art. 7º do Decreto).

3. Chega-se a tal interpretação levando-se, em conta, em primeiro 
lugar, o texto do parágrafo único do art. 5º que expressamente 
consigna que, "na hipótese de concurso de crimes, será considerada, 
individualmente, a pena privativa de liberdade máxima em abstrato 
relativa a cada infração penal".

4. Ademais, é de se reconhecer que, se o art. 11 quisesse estabelecer 
critério complementar de observância também de limite de pena 
máxima após a soma ou a unificação de penas, o próprio artigo 11 
teria especificado expressamente esse limite ou se reportado a critério 
posto em outro dispositivo do Decreto, mas não o fez.

E, "Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo 
de comutação/indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da 
Constituição Federal, em invasão à competência exclusiva do 
Presidente da República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos 
estabelecidos na norma legal, o benefício deve ser concedido por meio 
de sentença - a qual possui natureza meramente declaratória -, sob 
pena de ofensa ao princípio da legalidade" (AgRg no REsp n. 
1.902.850/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023). Precedentes.

5. Por fim, a correta interpretação sistêmica a se dar às duas normas 
em comento exsurge, sem sombra de dúvidas, quando se lê o texto do 
parágrafo único do art. 11. Nele expressamente se veda a concessão 
de indulto a crime não impeditivo, enquanto não tiver sido cumprida a 
pena integral do crime impeditivo. A contrario sensu, tem-se que o 
apenado que tiver cometido um crime impeditivo e outro não impeditivo 
poderá, sim, receber o indulto.Veja-se que, se não a totalidade, a 
grande maioria dos delitos indicados como impeditivos no art. 7º do 
Decreto possuem pena máxima em abstrato superior a 5 anos. Com 
isso em mente, se a soma das penas, por si só, constituísse um óbice 
à concessão do indulto, um executado que tivesse cometido furto 
simples ou receptação simples (cuja pena máxima em abstrato é de 4 
anos) em concurso com tráfico de drogas (pena de reclusão de 5 a 15 
anos), jamais poderia receber o indulto se fossem somadas suas 
penas em abstrato ou em concreto, já que a pena mínima do tráfico já 
é de 5 anos e, somada à pena mínima do furto (1 ano), excederia o 
patamar de 5 anos. No entanto, não foi isso que o parágrafo único do 
art. 11 deliberou.

6. Situação em que a decisão agravada concedeu a ordem de ofício, 
para restabelecer decisão do Juízo de execução que havia concedido 
ao paciente o indulto de pena de art. 14 da Lei n. 10.826/2003, no qual 
o apenado era primário, não havendo crime impeditivo entre as 
execuções penais do reeducando.

7. Agravo regimental do Ministério Público Federal a que se nega 
provimento.

(AgRg no HC n. 858.256/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 27/10/2023.)
 

Ante o exposto, concedo o habeas corpus para afastar a aplicação do 
art. 11, caput, do Decreto Presidencial nº 11.302/2022 como impeditivo à obtenção 
do indulto no caso concreto, determinando que o Juízo das Execuções revise a 
possibilidade de concessão de indulto analisando individualmente a pena imposta em 
cada ação penal, atentando, ainda, para a verificação do preenchimento dos demais 
requisitos previstos no Decreto.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0344323-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 944.801 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00076320920178260996  00118548320188260996  00136107220248260041  
118548320188260996  136107220248260041  76320920178260996

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA DUTRA - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP256484
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VAGNER DE NOVAIS FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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